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Da segunda metade do século passado a esta parte, vieram a 
lume uma ruma de declarações sobre os direitos do homem e da 
sociedade, incomensuravelmente maior do que a soma das mais 
conhecidas normas de direito universais até então conhecidas, sem olvidar 
textos e códigos singulares, mas de grande repercussão e influência para 
outros povos1.  
Para não ficar no campo do alegar por alegar, convém lembrar 
os textos universais que retratam, segundo a autorizada preleção de 
Norberto Bobbio,  a passagem que “ocorreu do homem genérico – do 
homem enquanto homem – para o homem específico, ou tomado na 
diversidade de seus diversos status sociais, com base em diferentes 
critérios de diferenciação (o sexo, a idade, as condições físicas), cada um 
dos quais revela diferenças específicas, que não permitem igual 
tratamento e igual proteção. A mulher é diferente do homem; a criança, 
do adulto; o adulto, do velho; o sadio, do doente; o doente temporário, do 
doente crônico; o doente mental, dos outros doentes; os fisicamente 
normais, dos deficientes, etc. Basta examinar as cartas de direitos que se 
sucederam no âmbito internacional, nestes últimos quarenta anos, para 
perceber esse fenômeno: em 1952, a Convenção sobre os Direitos 
                                                 
* Palestra proferida na “III Semana de Estudos” do curso de Direito do Instituto Superior 
de Ciências Aplicadas – ISCA, no Teatro Vitória, em Limeira, Estado de São Paulo, aos 9 
de agosto de 2002.  In: Ensaios Jurídicos. Brasília, Ed. Consulex, julho de 2003, ps. 
61/67. 
1  Como, p. ex., o Código de Hamurabi, o Código de Manu, a Lei das XII Tábuas, a Carta 
Magna outorgada, em 1215 por João Sem Terra, a Carta das Nações Unidas (Declaração  
Universal dos Direitos do Homem, São Francisco, 1945), a Declaração dos Direitos 
Humanos (aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas, em 1948) e a Carta da 
Organização dos Estados Americanos (Bogotá, 1948 – Buenos Aires, 1967). 
 
09/08/2002 
A Prestação Jurisdicional na Era dos Direitos 
 
Políticos da Mulher; em 1959, a Declaração da Criança; em 1971, a 
Declaração dos Direitos do Deficiente Mental; em 1975, a Declaração dos 
Direitos dos Deficientes Físicos; em 1982, a primeira Assembléia Mundial, 
em Viena, sobre os direitos dos anciãos, que propôs um plano de ação 
aprovado por uma resolução da Assembléia da ONU, em 3 de dezembro”2. 
No Brasil, a onda de leis voltadas para os direitos difusos e ou 
coletivos, nas precisas considerações do ilustre Ministro Antônio de Pádua 
Ribeiro, “começou, no plano legislativo, com a edição da Lei da Ação 
Popular (Lei n. 4.717, de 29/6/1965), assumindo dimensões 
revolucionárias com a promulgação da Lei da Ação Civil Pública (Lei n. 
7.347, de 24/7/1985), estendida até mesmo à tutela da ordem econômica 
pela Lei n. 8.884, art. 88, de 11/6/1994, o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (Lei n. 8.069/90) e o Código de Defesa do Consumidor (Lei n. 
8.078, de 11/9/1990)”. 
Prossegue  o ex-presidente do STJ: 
“A Lei da Ação Civil Pública, o Estatuto da Criança e do 
Adolescente e o Código de Defesa do Consumidor instituíram as bases da 
tutela do direito coletivo em nosso ordenamento jurídico. Esses diplomas 
legais atribuíram legitimidade ao Ministério Público e a outras entidades 
representativas de classe, estabeleceram regras sobre a coisa julgada 
erga omnes e ultra partes e dispuseram sobre a conceituação das três 
espécies de direitos e interesses a serem objeto de tutela coletiva: os 
difusos, os coletivos e os individuais homogêneos”3. 
Igualmente, há redobrada preocupação em facilitar, a cada 
dia, o acesso à Justiça, com inúmeras reformas processuais, entre as 
quais, v. g.,  avultam de importância os Juizados Cíveis e Criminais, o 
mandado de injunção, a tutela jurisdicional coletiva (legitimidade de 
2
                                                 
2  “A Era dos Direitos” (tradução: Carlos Nelson Coutinho, de “L’età dei Diritti”, Ed. Giulio 
Einaudi), Ed. Campus, 1990, p. 69.  
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sindicatos e entidades associativas), e o mandado de segurança coletivo 
etc. 
Nada obstante, no plano internacional, presente como nunca, 
sobressai-se a advertência do já citado Norberto Bobbio, no sentido de 
que o problema grave de nosso tempo “não é fundamentar os direitos do 
homem, mas protegê-los”, aduzindo mais que “para protegê-los, não 
basta proclamá-los”4.  
A roborar essa procedente observação, estão aí, entre outros, 
os tristes e recentes episódios do Afeganistão e do Oriente Médio. 
No plano interno, nunca houve tanta reclamação em relação à 
prestação jurisdicional, mormente quanto à demora na solução dos 
processos. É cada vez mais comum aguardar-se no Brasil o desfecho 
definitivo de uma ação por 10 (dez) ou mais anos5.  
Nos idos de 1686, em memorável sermão intitulado “A Justiça 
na Bahia”, o orador sacro Pe. Antônio de Sá advertia: 
“...E este he o primeiro aviso, que dà aos tribunaes da terra, 
que nam se dilatem nelles com importunas tardanças os despachos, 
senam que se abreviem com diligente cuidado: porque na verdade não 
sabe o que custa hum despacho retardado, quem retarda um despacho”  
(redação original)6. 
Em outro passo: 
3
                                                 
4 Ob. Cit., ps. 25 e 37. 
5 Nos dias de hoje é rara a petição inicial e a contestação que não trazem embutidos os 
fundamentos dos recursos extraordinário e especial, aspectos que comumente provocam 
o prequestionamento, a abrir as portas das vias superiores.    
6 “Sermam que pregou ºOP.M. Antonio Saa da Companhia de Jesus. A Justiça na Bahia”. 
Publicado em Coimbra, Anno  de M.DC. LXXXVI, na Oficina de Manoel Rodrigues 
D’Almeyda, a custa de João Antunes, mercador de livros, p. 4. Nota complementar: o 
acesso à obra deu-se  graças à gentileza do preclaro jurista e humanista Ministro Luiz 
Carlos Fontes de Alencar, do STJ. 
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“Ou despachar logo com o desengano, ou com a mercè,  
porque negar logo o que se pretende, pode ser benevolencia de quem 
ama, & conceder tarde o que se dezeja, parece graça de quem zomba” 
(redação original)7.   
O saudoso Desembargador Dínio de Santis Garcia, depois de 
lembrar que no Brasil, tal qual se dá na Itália, ocorre uma “profunda 
desvalorização do juízo de primeiro grau, com a conexa glorificação, se 
assim se pode dizer, dos juízos recursais”,8  disserta: 
“Ou seja, a primeira instância não é mais que uma ante-sala 
em que se espera, impacientemente, o momento em que se possa 
interpor a apelação e, em conseqüência, levar a causa à segunda 
instância. Daí a saturação dos tribunais e a conseqüente morosidade dos 
julgamentos. 
No que diz com o amor aos recursos – e aqui vai a terceira 
observação – o nosso processo civil é paradigmático: 1) das decisões 
proferidas no processo em primeira instância cabem agravos de 
instrumento (Código   de  Processo  Civil,  art.  522);  2)  da sentença 
cabem embargos de declaração para o próprio juiz (art. 464); 3) julgados 
os embargos de declaração, se interpostos, da sentença cabe apelação 
para a instância superior (art. 513); 4) a parte que não apelou ainda pode 
oferecer recurso adesivo (art. 500); 5) julgada a apelação, cabem 
embargos de declaração ao acórdão (art. 535); 6) se a decisão não for 
unânime, cabem embargos infringentes (art. 530); 7) se a decisão 
divergir de outras do mesmo tribunal, cabe o pedido de uniformização de 
jurisprudência (art. 476). Há ainda decisões de presidentes e relatores 
que ensejam agravos regimentais, bem como a utilização (abusiva) do 
mandado de segurança como sucedâneo de recursos. 
4
                                                 
7 Ob. Cit., p. 5. 
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Se pode ser invocado o art. 105, III, da Constituição da 
República, cabem das decisões locais de segunda instância, para o 
Superior Tribunal de Justiça: 1) recurso especial; 2) agravo de 
instrumento da decisão que indeferir o recurso especial; 3) embargos de 
declaração ao acórdão que julgar o recurso (Regimento Interno do STJ, 
art. 263); 4) embargos infringentes aos acórdãos não unânimes (art. 
260); 5) embargos de divergência se a decisão contraria outras do mesmo 
tribunal; 6) agravos regimentais de decisões de presidentes e relatores 
(art. 258); 7) recurso ordinário ou extraordinário para o Supremo Tribunal 
Federal (art. 268). 
Nos casos de recursos extraordinários elencados no art. 102, 
III, da Constituição da República, o processo no Supremo Tribunal Federal 
prevê os mesmos 1) agravo de instrumento da decisão que indeferir o 
recurso (Regimento Interno do STF, art. 313), 2) embargos de declaração 
(art. 337), 3) embargos infringentes (art. 330), 4) embargos de 
divergência (art. 330) e 5) agravos regimentais (art. 317). 
Assim, uma causa poderá ter de passar por perto de uma 
dezena de recursos, para alcançar o fim... do processo de conhecimento! 
Sim, porque o processo de execução pode, por sua vez, engendrar um 
bom número de gravames! Com razão os magistrados consideram o 
elevado número de recursos como a principal causa da morosidade da 
Justiça. 
Porque há de ser assim, se em primeira instância já se 
consumou a prestação jurisdicional? De que vale estar a julgar e a 
rejulgar a mesma causa, ad nauseam? O que garante que a última 
decisão seja melhor do que a primeira – sendo de notar que o tão 
decantado princípio da oralidade só funciona em primeiro grau? 
5
Dir-se-á que parte desses recursos dizem respeito a questões 
processuais – o que, em princípio, demonstra um condenável amor ao 
formalismo. Mas ainda sobram, quanto ao mérito, outros que podem 
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retardar a conclusão do processo por meses ou anos. Note-se que o 
simples julgamento da competência, através dos remédios previstos no 
estatuto processual civil, pode consumir largo tempo que, como todos 
sabem, às vezes é contado por anos.”9   
Nos limites deste escorço, algumas observações podem ser 
tecidas para que as leis processuais venham a satisfazer às necessidades 
do século XXI. 
Existe um verdadeiro tabu ou fetichismo sobre a 
obrigatoriedade do duplo grau de jurisdição, no sentir do autor não 
previsto forçosamente em nossa Constituição.  Mas, ainda que diferente 
fosse, nada está a empecer a revisão constitucional dessa matéria. 
Há anos, por conta própria o signatário procedeu a uma 
pesquisa num universo de 500 feitos cíveis que subiram aos Tribunais de 
Justiça e Alçada do Estado de São Paulo.  A conclusão foi a seguinte, 
descontados os decimais:  foi negado provimento a 72% dos recursos; 
16% foram providos em parte (não raro, para modificações secundárias, 
tais como redimensionamento da verba advocatícia, dos salários periciais, 
termo inicial da correção monetária ou dos juros); e apenas 12% 
acolhidos in totum, incluídas as sentenças desconstituídas por questões 
exclusivamente processuais. 
Determinadas ações, a saber, ações e/ou execuções de 
cobrança de despesas condominiais da propriedade horizontal; as 
oriundas de contrato de alienação fiduciária em garantia; as de prestação 
de serviços, salvo as de natureza pública; as de comodato; as atinentes a 
arrendamento mercantil, mobiliário ou imobiliário; as relativas a locações 
de bem móvel ou imóvel; e as de reparação de danos exclusivamente 
materiais causados em acidentes de veículos terrestres, pesquisadas 
separadamente, acusaram um índice de manutenção em torno de 95%.  
6
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Parece de toda a conveniência a elaboração de pesquisa mais 
aprofundada e em estrita consonância com os parâmetros técnicos 
hodiernos. Se a conclusão, depois de exaustivas análises, for semelhante 
à acima noticiada, valerá a pena a manutenção do atual duplo (ou triplo, 
quando não quádruplo) grau de jurisdição para todos os feitos, 
indiscriminadamente? 
Por que não se aproveitar a Justiça Comum da experiência dos 
Juizados Especiais Cíveis e Criminais (Pequenas Causas)? 
Alguns processos, tomando-se como parâmetro a natureza e o 
valor da causa, poderiam perfeitamente nascer, desenvolver-se e morrer 
em primeira instância, com a reintrodução dos embargos infringentes do 
julgado. Às instâncias superiores, em tais feitos, tocariam apenas as ações 
rescisórias de sentença. Quanto à natureza da causa, por exemplo, as 
ações retro lembradas que apontaram um significativo número de 
recursos não providos. Quanto ao valor da causa, as ações obrigacionais 
(ou pessoais) de até 50 salários mínimos. 
No campo do Direito de Família, não se justifica mais a 
manutenção do sistema recursal atual para ações como as de alimentos, 
as de visita e as de guarda de menores.  Os recursos, amiudadamente, 
são julgados depois de novas situações de fato consolidadas e de difícil 
reparação. 
Nem se diga que essas ações poderiam ser carreadas para a 
competência dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais. Esses devem  
permanecer como meio facultativo e alternativo para a solução dos 
conflitos, com competência limitadíssima, sob pena de consolidar-se uma 
nova instituição obsoleta dentro da tradicional igualmente assoberbada, 
tardinheira e de resultados discutíveis, pois consta que alguns Juizados 
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Poderiam ser criados cargos privativos, dentro do próprio 
figurino tradicional, transformando-se cada unidade do Juizado Especial 
em vara, com expediente ao público diferenciado do horário ordinário, 
dadas as suas peculiaridades.  O juiz, com dedicação exclusiva a essas 
varas, sem dúvida estaria em condições de oferecer rendimento mais 
eficaz, abolindo-se as compensações oriundas da cumulação com as varas 
comuns.  O Juizado Especial, dessarte, perderia sua conotação de ”bico”. 
Caso não se queira chegar a tanto (solução final em primeiro 
grau), para feitos desse jaez, de desfecho altamente previsível, no 
máximo deveriam terminar tais causas nos tribunais locais. 
Com isso, a par da revalorização dos juízes de primeira 
instância e dos julgadores de segundo grau, e do sensível encurtamento 
da duração média dos processos, estar-se-ia contribuindo sobremaneira 
para evitar-se a total inviabilização dos Tribunais Superiores, que se 
encontram abarrotados de feitos. 
Despiciendo frisar que essas medidas em muito contribuiriam 
para o aperfeiçoamento da qualidade das decisões judiciais, com a 
diminuição da brutal carga existente nos dias atuais. 
É de conhecimento geral que o Superior Tribunal de Justiça foi 
criado pela Constituição Federal de 1988 para desafogar o Supremo 
Tribunal Federal. Frustrou-se por completo esse desideratum. Como 
demonstram os dados estatísticos abaixo, ambas as Cortes encontram-se 
praticamente inviabilizadas. 
No ano de 2000, os recursos e processos originários que 
deram entrada no Supremo Tribunal Federal alcançaram a cifra de 
105.441; no Superior Tribunal de Justiça, 147.318; no ano de 2001, 
respectivamente, 110.772 e 189.515. Até 31 de julho de 2002, obedecida 
a mesma ordem, 36.107 e 82.787, o que permite vaticinar, que, ao final 
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Ministros do STF proferiram 9.211 votos e 114.307 decisões monocráticas, 
enquanto os 33 do Superior Tribunal de Justiça, 198.613, somados os 
votos às decisões monocráticas.  
Se fosse triplicado, da noite para o dia, o número de Ministros 
dos Tribunais Superiores, o resultado prático seria de pouquíssima monta, 
em face dos números acima explicitados. Sobrariam, isso sim, apenas os 
conhecidos inconvenientes oriundos da massificação dos órgãos 
colegiados. 
É de meridiana evidência que a crise que assola a prestação 
jurisdicional, para ser totalmente debelada, está a exigir um complexo de 
medidas.  
Sem embargo disso, poder-se-ia começar por uma radical 
reforma de nosso processo, o que, sem dúvida, já representaria um 
gigantesco passo para que os direitos não permaneçam apenas 
proclamados, mas também eficazmente protegidos. 
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